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ções usurárias, ainda que praticadas em sectores sociais mais ou menos localizados,
foram decididamente desencorajadas e reprimidas até ao século XVIII, o que uma
vez mais chama a atenção para a extraordinária força ordenadora dos preceitos
morais. De facto, os tratados de teologia moral deixam bem claro que a Europa
Católica, até ao final do Antigo Regime, se auto-representava como uma comuni-
dade voltada para a colaboração, para a entre-ajuda e para a troca desinteressada,
não escondendo a sua repugnância por atitudes que eram consideradas como a
antítese dessa finalidade suprema da vida social: a acumulação excessiva de bens
materiais, a paixão pelo dinheiro, o tráfico mercantil, os contratos, os empréstimos
remunerados, o lucro, etc.
Na terceira e última parte deste livro Clavero apresenta uma imagem mais
sistemática dos resultados das sondagens que anteriormente realizou. Assim, rea-
firma o carácter normativo da moral e o valor que este saber atribuía a temas como
a dimensão graciosa do dom e da caridade, nessa sociedade que se apresentava
como uma comunidade de amor, e onde a interacção entre as pessoas era governada
por obrigações sociais de correspondência afectuosa. Esta parte do livro acaba por
reforçar algo que já tinha sido enunciado anteriormente: vigorava, então, um
entendimento da vida social que é muito distinto daquele que impera nos nossos
dias. A comunidade assentava no amor social, e tinha na amizade e no amor pelo
próximo o seu elemento mais central. Era um corpo social organicamente estru-
turado e que colocava os valores comunitários à frente dos interesses individuais, e
a família à frente do indivíduo; um corpo social que muito prezava a união decor-
rente da solidariedade afectuosa, que condenava a competição e o desejo individua-
lista de enriquecimento à custa do empobrecimento do próximo, e que via nessas
atitudes factores de desunião, de fragmentação social e de isolamento.
Bartolomé Clavero atreveu-se a explorar uma sociedade e uma cultura com-
pletamente diferente da nossa, caracterizada por uma outra forma de pensar e por
uma outra mentalidade. Atreveu-se a desvendar um «outro continente cultural» –
uma expressão de Jean-Frédéric Schaub, tradutor para a língua francesa deste mes-
mo livro. À luz dos resultados, pode dizer-se que foi uma aposta inteiramente ganha.
Oito anos volvidos desde a sua publicação, Antidora continua a ser um trabalho
notável e inovador, altamente recomendável para os estudiosos da religião, da
cultura, da economia, da arte e da política da Europa Católica dos séculos XV a
XVIII. Numa palavra: trata-se de uma obra imprescindível.
Pedro Cardim
Universidade Nova de Lisboa
ABREU, José Paulo Leite de - Em Braga de 1790 a 1805: D. Frei
Caetano Brandão: o reformador contestado. Braga: Universi-
dade Católica Portuguesa - Faculdade de Teologia (Braga); Ca-
bido Metropolitano e Primacial de Braga, 1997. 383 p. «Me-
morabilia Christiana».
Apresentado em 1996 como dissertação de doutoramento em História da Igre-
ja na Pontifícia Universidade Gregoriana de Roma, o texto que agora recenseamos,
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foi editado em Braga, com o patrocínio do Cabido Primacial, no âmbito da Colec-
ção Memorabilia Christiana, da Faculdade de Teologia - Braga, da UCP, em cujo
seio o A. é docente. Versando sobre uma das mais contestadas e simpáticas figuras
de Pastor bracarense, o A. não teve receio de se associar com um trabalho cientí-
fico à rememoração da vinda para Braga há duzentos anos do Terceiro franciscano
regular D. Frei Caetano Brandão e da fundação na cidade do Colégio dos Órfãos
(1791), penetrando em terreno ainda não pisado e revelando aspectos ainda não
saídos da documentação dos arquivos. Designadamente dos de Évora, Aveiro,
Biblioteca do Colégio dos Órfãos e do Colégio D. Pedro V (ambos de Braga), sem
esquecer ainda o Arquivo do Vaticano (que o A. também consultou) e o sempre
surpreendente e inesgotado Arquivo Distrital de Braga. A vertente humano-terrena
de Caetano Brandão interessou de perto ao A., já que, em sua opinião «no geral,
quanto ultimamente se tem publicado peca por exagerado optimismo» (p. 8). Por isso
começou por se debruçar sobre o estudo das influências do tempo e do ambiente
familiar, cultural e político no conjunto do seu agir e dos seus pronunciamentos
positivos e negativos, meritórios ou criticáveis.
Vão nesse sentido os dados dos dois primeiros capítulos, estudando o primeiro
o contexto socio-político do Portugal em que nasceu, cresceu, se formou e professou
e focando o segundo o ambiente familiar que lhe moldou os tenros anos duma
orfandade que se lhe cerceou carinhos também o temperou para o enfrentamento das
contrariedades e sofrimentos da vida, e sobretudo da vida dos outros. E se este capí-
tulo se assume como uma detalhada biografia, e embora o A. se pretenda come-
dido no respeitante à actividade caetaniana no Pará (1783-1789), o certo é que ele não
conseguiu resumir a exemplar dedicação missionária do bispo em menos de três
dúzias de páginas.
E enquanto o I capítulo, numa primeira fase, nos ajuda a contextualizar o Es-
tado em si mesmo e o seu relacionamento com a Igreja desde os tempos do rega-
lismo de D. João V, passando pelo absolutismo de D. José (com o Marquês e as
medidas de expulsão dos Jesuítas, o corte de relações com o Papa, a reforma do
ensino, as medidas fomentadoras da indústria e do comércio, mas arruinadoras da
agricultura) e por D. Maria (com atitudes algo contraditórias, porque ostentatórias de
um zelo sagrado, por um lado, e marcadas, pelo outro, por um regalismo e jurisdi-
cionalismo que controla e asfixia toda a vida da Igreja: «a doutrina, as corporações
eclesiásticas, os bens, as nomeações, os escritos...» (p. 38), ao mesmo tempo que
abre as portas aos contrabandos e à redução do comércio e da indústria e à conti-
nuação da ruína da agricultura), numa segunda fase, versa sobre a Igreja em si mes-
ma e face ao Estado, com considerações sobre as Ordens religiosas e o Clero se-
cular, bem como o povo e os seus costumes, tal como o comportamento dos bispos
e da Santa Sé perante o jurisdicionismo estatal. Isto em âmbito nacional, porque no
que a Braga dizia respeito, convinha recordar todo um contencioso ligado ao Se-
nhorio, com 14 coutos (entre eles Capareiros = actual Barroselas, e não Cabreiros)
e toda uma corte ultimamente bem guarnecida pelos arcebispos-príncipes D. José e
D. Gaspar de Bragança, com bastos motivos de contendas com o Cabido (questão
dos ceptros, do solidéu, dos acertos de contas, entre outras).
O conteúdo do capítulo III - Caetano Brandão em Braga (pp. 145-277) «cola»
perfeitamente na sequência destas problemáticas. A visão do homem sensível e
terno, com grandes qualidades de educador, simultaneamente compreensivo e
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determinado, por isso capaz de se imiscuir em críticas e fomentar reformas é-nos
apresentada neste capítulo fulcral, que o A. desenvolve em duas partes.
Trata na primeira da sua Acção Social: o seu empenhamento pelos pobres; o seu
cuidado pelos órfãos, para os quais fundará o célebre Colégio de S. Caetano dotado
com Biblioteca, Botica, aulas de Cirurgia e Anatomia e certamente com academias,
além do Conservatório do Menino Deus, para meninas; a criação de uma rede de
escolas; o seu interesse pelos doentes e idosos, bem assim como pela promoção da
melhoria económica das populações divorciadas da lavoura (com os terrenos agrí-
colas ao abandono e queixando-se da falta de milho, leite e carne de vaca, forragens
ou pensos para as bestas), mediante o fomento da indústria e da agro-pecuária: o
plantio de oliveiras, a sementeira de linho, a propagação do gado vacum, numa ini-
ciativa pioneira, como tal mal acolhida pelos potenciais interessados.
Na segunda parte, dedicada à Reforma, salienta o A. que Caetano Brandão não
se reduz a agente de promoção social. Tendo uma visão completa do homem e da sua
missão de bispo, preocupa-se com a moral, a fé, a doutrina, a piedade... e sente que
a Igreja tem necessidade de reforma. Conhecedor dos males do povo, trata de con-
seguir remédios para eles, através de escritos (ordens circulares, instruções e pas-
torais), apertado controlo (nas nomeações e concessões, aprovações,  provisões,
ordens como por ex. a de «nenhum sapateiro poder abrir tenda sem se inscrever na
Irmandade de São Crispim e Cipriano», aliás Crispiniano  (p. 201), licenças ou
autorizações para obras, demandas com clérigos ou outras decisões) e visitas pas-
torais feitas pessoalmente ou por meio dos visitadores. E isto sem esquecer a
colaboração do apoio público dado pela Coroa e patente nas amnistias ou perdões, na
assistência religiosa aos hospitais, nas procissões do Corpus Domini, no ensino da
doutrina cristã nas escolas públicas e mesmo na organização de Missões nas grandes
cidades e noutras regiões (p. 211). Relativamente ao novo clero, começa a reforma
pela reorganização do Seminário e pela criteriosa escolha dos ordenandos; quanto
ao clero já formado e tantas vezes deformado, incluindo o próprio Cabido, usa aliás
as mesmas metodologias que usara para o povo, o mesmo se podendo até certo pon-
to dizer acerca dos institutos religiosos masculinos e femininos. De interesse são
ainda as considerações ou críticas relativas ao Episcopado e à Santa Sé. Isolamento,
demasiada prudência e não residência eram as lacunas que apontava ao primeiro;
excessiva facilidade na concessão de breves de secularização, facilidades dadas a
religiosas nas saídas da clausura, apadrinhamento de renúncias e impetras, con-
cessões de breves para oratórios particulares, negócio de anatas, etc., eram vícios que
diziam respeito à segunda. O Beneplácito, a décima eclesiástica, as taxas para
impetra de graças ou concessões apostólicas, o controle da Coroa sobre os Regula-
res e o Clero secular, são formas mediante as quais a Coroa não controla apenas a
vida interna da Igreja portuguesa; através da Direcção da Comissão dos Negócios
de Roma, controla igualmente todo o relacionamento daquela com a Santa Sé. O
nosso arcebispo defende, não por temor, mas por convicção a aliança trono-altar.
O capítulo IV - Da crítica mordaz aos louvores (pp. 279-326) é uma recolha de
críticas positivas e negativas, de afrontas e homenagens que em vida e após a mor-
te, ao longo dos tempos e até à actualidade se vêm fazendo ao Arcebispo. Questões
como o «silêncio» em face da supressão pelo poder civil do Senhorio eclesiástico de
Braga, a simplicidade de vida, o rigor(ismo) na sua vontade reformadora desagra-
dando por vezes a todos, as visitações gerando polémica, a sua postura desinibida
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perante a Santa Sé, serão motivo de censuras e inclusive de o poderem acusar como
cismático e coriféu do galicanismo e jansenismo. Mas se por coisas como estas foi
o reformador contestado também pelas mesmas e outras mais foi, já em vida e depois
da morte, rasgadamente louvado, elogiado e homenageado. O A. prova com
documentos interessantes e estudos profundos a razão de ser das suspeições e dos
entusiasmos que à volta de D. Frei Caetano se geraram. Pôde ao cabo do seu estudo
concluir que ele «conseguiu afirmar-se como um gigantesco vulto da cristandade e
como uma das glórias do episcopado brasileiro e português» (p. 338). O vol.
comporta ainda a Bibliografia (Fontes inéditas, Fontes publicadas, Jornais, Re-
vistas, Estudos) e Apêndices (Núncios em Portugal - 1744-1807; Mapas das Visitas
no Pará; Licenças para Obras; Mapas de algumas visitas em Braga; Visitas e
visitadores). Um trabalho que recolhe e revê ou aprofunda por vezes com docu-
mentação nova muito do já sabido; tem uma vantagem contudo: mostrando testemu-
nhos de ambas as partes, permite oferecer uma perspectiva global da acção apos-
tólica e humana de um bispo que se não é cultuado, continua vivo na grande obra do
seu coração, o Colégio de S. Caetano.
António de Sousa Araújo
CLEMENTE, Manuel José Macário do Nascimento - Nas Origens
do Apostolado Contemporâneo em Portugal: A Sociedade Cató-
lica (1843-1853). Braga: Universidade Católica Portuguesa -
- Faculdade de Teologia, 1993. 296 p. «Memorabilia Christiana».
A redução do poder institucional da Igreja no Estado português constitui um
fenómeno, se não ostensivo, pelo menos evidente, numa época iniciada pelo consu-
lado do Marquês de Pombal, profundamente assinalada pelo Cisma de 1834, de
algum modo repetido em 1910, num percurso temporal que abrange mais de cento e
cinquenta anos. Nem tudo terá sido negativo, bem pelo contrário: reduzida no seu
poder pela ligação factual ao Estado, a Igreja achou melhores vias de autonomização
e de libertação. Separados os poderes, a Igreja manteve a unidade, a grandeza, e
conquistou uma liberdade que, muitas vezes, no decurso dos séculos, lhe faltou. O
sentido de autonomia, de liberdade, e de responsabilidade, gerou um fenómeno por
assim dizer novo - a crescente assunção dos leigos na vida da Igreja e do Mundo.
Limitados consuetudinariamente ao apostolado na Igreja doméstica, educando os
filhos, ou fazendo parte de confrarias, de sodalícios, e de outras obras de oração, de
culto e de piedade, os leigos foram descobrindo que outras missões os desafiavam,
em ordem a uma nova forma de ser católico no tempo e na sociedade, forma essa
capaz de influenciar os próprios destinos do Estado a par da radicação apostólica da
Igreja, construindo, na face da Terra, «o mundo que há-de vir».
A assunção do poder do laicado cruzou diversas fases, a primeira das quais
consistiu em revalidar para um positivo conceito, a ideia de leigo e de laicado, que
o geral clericalismo (quase sempre apoiado na falta de consciência do próprio lai-
cado) mantivera sob negativa vestimenta, numa sociedade já potencialmente clas-
